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			À Ruth, em quem encontro a alegria de viver.
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			“Desde o instante em que o primeiro africano escravizado pisou a terra brasileira, chegou com ele a inextinguível chama de liberdade.”


			(Abdias do Nascimento)1


			 


			 


			“Por uns dois milênios, os homens pensaram no pecado como uma espécie da escravidão. Um dia chegariam a pensar a escravidão como uma espécie de pecado.”


			(David Brion Davis)2


			 


			 


			Notas


		

				

					1. Diário da Câmara dos Deputados, 14 de maio de 1983, p. 3299.


				


				

					2. O problema da escravidão na cultura ocidental. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001, p. 109.
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			Prefácio


			 


			Com o passar dos anos, à medida que nos afastamos da concretude histórica da escravidão, assistimos, paradoxalmente, a uma verdadeira explosão de estudos e publicações sobre o tema. O fenômeno é facilmente perceptível a partir de meados do século passado e abarca tanto a escravidão antiga, um fato social remoto, quanto a escravidão moderna. No caso da moderna, trata-se da escravidão negra e, portanto, seu estudo faz parte do pensamento e das tensões raciais da atualidade. Um especialista, Moses I. Finley, chega a classificar essa multiplicação ou explosão de estudos e polêmicas sobre a escravidão como um dos traços mais marcantes da historiografia contemporânea.


			O crescente interesse pelo tema, no Brasil, pode ser observado, sobretudo, depois das comemorações do Centenário da Abolição, em 1988. Leituras Afro-brasileiras I, de Ênio José da Costa Brito, nos ajuda a penetrar nessa era pós-explosão bibliográfica. Concentra-se o autor em publicações acadêmicas da década de 1990, período que classifica, em diversos momentos, como campo ou âmbito de uma “historiografia renovada”.


			Obra de professor universitário, que, por dever de ofício, procura não apenas manter-se atualizado, mas atualizar. Não poderia, obviamente, abarcar todo o território dos estudos afro-brasileiros ou analisar todas as contribuições importantes, mas realiza um inventário preliminar de contribuições, tendências, técnicas e abordagens da historiografia mais recente. Trata-se de uma porta de entrada, uma apresentação compreensiva do território de estudos afro-brasileiros. Não quer substituir a leitura das obras tratadas, mas tenta mapear as grandes tendências. Muito mais do que uma simples coletânea de resenhas, trata-se de um guia para a penetração no riquíssimo emaranhado de contribuições e pesquisas individuais.


			Obra de alta divulgação, Leituras Afro-brasileiras I foi pensada originalmente como material didático de apoio para um curso sobre religiosidade afro-brasileira ministrado pelo autor no Programa de Pós-Graduação em Ciência da Religião da PUC-São Paulo. Exatamente por essa origem “pós-graduanda”, penso eu, o livro de Ênio Brito acaba se constituindo em uma primeira grande demarcação do campo de estudos afro-brasileiros, um guia não apenas erudito, mas pensado de formas crítica. Além de avaliar e resumir os caminhos já percorridos, indica, em utilíssimas notas de rodapé, novos caminhos e possibilidades de aprofundamento. São “resenhas de conteúdo”, de tom acadêmico, mas sem afetações desnecessárias.


			As obras analisadas abrem um leque de temas que vai das grandes questões internacionais envolvidas com o tráfico atlântico de escravos, até as chamadas “pequenas questões” da vida cotidiana de escravos(as), libertos(as), homens e mulheres livres de cor. E não apenas a vida ordinária, realmente feita de suor e lágrimas, mas também o pensamento autônomo, a resistência, o tempo irrefreável da alegria, da festa e da relação com Deus.


			Por tudo isso – e para ser breve –, talvez seja o caso de repetir aqui o que o próprio autor diz dos livros que avalia: leitura recomendada. Um trabalho que nos ajuda não apenas a destruir mitos sobre a sociedade escravista, como a enriquecer e ampliar os nossos horizontes sobre a realidade brasileira.


			 


			Eduardo Silva


			Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro


			









Introdução


			 


			Numa edição artesanal, intitulada Material de Carpintaria III, na qual apresentei parte do material didático que serviu para a montagem do curso “Estrutura Simbólica e Experiência Religiosa Afro-Brasileira”, incluí algumas “resenhas de conteúdo”, com a intenção de oferecer subsídios para um aprofundamento das relações entre identidade cultural e experiência religiosa. A boa receptividade e os inúmeros pedidos levaram-me a reunir e organizar o material relacionado com a temática da escravidão, que tinha em mãos, para uma publicação mais ampla. Por inúmeras razões, o projeto não vingou.


			O tempo passou, continuei lendo e resenhando textos sobre a diáspora, especialmente após a criação do Centro de Estudos Culturais Africanos e da Diáspora [Cecafro] pela professora doutora Maria Antonieta Antonacci. Colaborando com as atividades do Centro, inúmeras oportunidades se abriram para partilhar os estudos feitos e aprofundar questões relativas à diáspora africana.


			Nos últimos meses de 2013, retomei um antigo projeto acadêmico, realizar um Pós-Doutorado. Pensei logo na possibilidade de trabalhar parte do material escrito sobre a diáspora e disponibilizá-lo para mestrandos e doutorandos, que trabalham na área, para professores(as) da Rede Pública e com os que apenas têm interesse pelos temas. 


			Não se trata de reescrever os textos, mas revê-los e aperfeiçoá-los quando houver necessidade: fundamentalmente, trata-se de organizá-los dentro de uma possível ordem temática, já que se procurará manter a ordem cronológica, segundo as datas de suas produções.


			Duas preocupações se fazem presentes na preparação dos livros, a didática e a de explicitar o que ocorre no âmbito mais amplo dos estudos históricos. Assim, analisando-se as práticas culturais afro-brasileiras na diáspora, elas não são vistas apenas como uma recriação do passado, mas como portadoras de significados e iluminadoras do presente. No fundo, retiram-se as práticas do seu significado unívoco e abre-se a compreensão para uma dimensão polissêmica.


			Concretamente, a proposta para o Pós-Doutorado foi organizar três livros para serem publicados, intitulados Leituras Afro-brasileiras I, II e III. Estou convencido de que as “resenhas de conteúdo” se constituem em autênticos espelhos da pesquisa historiográfica, possibilitando perceber a evolução tanto temática quanto metodológica dos estudos historiográficos.


			Assim, Leituras Afro-Brasileiras I tem presente a renovação ocorrida nos estudos históricos no Brasil, entre 1970 e 1990. Fazer memória da produção historiográfica sobre a diáspora é uma operação trabalhosa, arriscada e prazerosa, pois possibilita constatar a diversidade metodológica e teórica, a capacidade dos historiadores de superarem perspectivas estreitas e redutivas.


			***


			Um pouco de lembranças. Em 1992, quando iniciei as atividades no Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciência da Religião na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, aproveitei para realizar um desejo antigo, o de mergulhar mais profundamente na experiência religiosa afro-brasileira.


			Gradualmente, consegui definir mais claramente a linha de pesquisa que nortearia os trabalhos nos anos vindouros: o imaginário religioso brasileiro. Linha de pesquisa ampla que abria a possibilidade de acolher os estudos já realizados no âmbito da cultura popular e ainda deixava espaço para introduzir as matrizes indígenas e afro-brasileiras.1 O desdobramento em projetos menores corporificou a pesquisa.


			Quantas surpresas, ao longo desses anos! Perceber o silêncio que circunscrevia as matrizes indígenas da religiosidade brasileira; perceber o desconhecimento da diáspora imposta aos africanos pelo tráfico de escravos, de sua rica herança cultural e de sua extraordinária capacidade de reorganizar, criar estratégias e instituições que os ajudassem a responder, de mil modos, as necessidades da vida cotidiana, sob as limitadas condições impostas pela longa e cruel escravidão. Enfim, perceber o olhar preconceituoso que por séculos marginalizou as manifestações populares e hoje, muitas vezes, tenta reduzi-las a objeto de consumo. Mas as surpresas agradáveis superaram quantitativamente e qualitativamente as desagradáveis. Seria longo enumerá-las. Em Leituras Afro-brasileiras, quero partilhar informações que nos ajudem a redescobrir parte da “verdade sobre o negro”. Verdade que nos libertará, pois libera forças para exorcizarmos mitos, preconceitos e visões exóticas presentes na nossa memória individual e coletiva.


			As resenhas apresentadas não dão conta dos avanços ocorridos no âmbito dos estudos sobre a escravidão. O historiador João José Reis relembra: “Os temas da escravidão e da emancipação dos escravos figuram entre os mais estudados pela historiografia nos últimos 30 anos, e sob diversas perspectivas”.2 A escolha reflete, primeiramente, os temas impostos pela dinâmica da pesquisa e dos cursos. Entretanto, priorizei textos mais recentes que dialogam criticamente com a historiografia renovada, reveladores de uma rica metodologia de pesquisa e da diversidade de posições dos historiadores.


			Ao longo das leituras, fichamentos e sínteses, algumas questões se impuseram pela sua renitência: sem o estudo da história da África a compreensão do nosso passado será sempre limitada e pobre; existe a necessidade de se valorizar e aprofundar os aspectos culturais, que, por sua potencialidade dialógica, pelas exigências de superação de visões etnocêntricas e pelo pré-requisito de um critério hermenêutico-empático, ampliará nossos horizontes; vive-se, hoje, um tempo favorável ao diálogo, tão negligenciado, entre história e religião. Por fim, uma reflexão crítica acerca dos papéis que a sociedade brasileira atribuiu e atribui aos negros e negras, que só avançarão com sólidas bases históricas e antropológicas. Quem sabe, Leituras Afro-brasileiras I possa ser um convite para a retomada destas questões e para uma visita às obras originais, que guardam riquezas e informações bem mais completas.


			Uma palavra de agradecimento, em primeiro lugar, aos autores e autoras dos textos aqui resenhados, sem eles este livro não existiria. Um agradecimento especial a todos que, com sugestões, tornaram o texto mais agradável de ser lido.


			O texto aqui apresentado é uma versão ligeiramente modificada de resenhas, elaboradas ao longo dos últimos anos e publicadas em revistas, com uma intencionalidade bem definida: divulgar as pesquisas mais recentes de historiadores e historiadoras que estão reescrevendo a história do Brasil.


			Os leitores sentirão um certo envolvimento do autor com o sujeito-objeto de seu trabalho. A emoção, o pathos, outrora considerados elementos negativos, são hoje vistos como parte do processo de conhecimento e, portanto, positivos se bem dosados.


				Notas




				

					1. A título de exemplo, relembro um dos projetos já concluídos: Em busca das “outras” religiões afro-brasileiras: presença e importância. Razões históricas, interesses acadêmicos e preconceitos os mais diversos acabaram privilegiando a pesquisa e o estudo de determinadas expressões religiosas afro-brasileiras, relegando “outras” para um segundo plano. A proposta do projeto, pesquisar várias expressões religiosas: Babassuê, Batuque, Candomblé de Caboclo, Jarê, Camperê, Catimbó, Pajelança, Macumba, Tambor de Mina, Toré, Xambá e Jurema.


				


				

					2. Reis, João José. Insurreição no Atlântico negro. Folha de São Paulo, Jornal de Resenhas, 8 de fevereiro de 2003, p. 3.


				









	 


			 


			 


			 


			 


			PARTE I


			Os dois lados do Atlântico


			









Atualmente, a pesquisa historiográfica sobre a escravidão no Brasil se movimenta em torno de dois polos que se incluem e interpenetram, mostrando de maneira inequívoca a vitalidade dos estudos históricos no país.


			O primeiro, ao discutir o Brasil Colônia num contexto mais amplo, o contexto atlântico, leva a uma permanente formulação e reformulação das relações entre a metrópole e a colônia, e mesmo entre as diferentes colônias entre si. A consequência imediata desta dinâmica é que, para se compreender a história do Brasil, ao menos a dos séculos XVI, XVII e XVIII, não se pode ficar restrito aos seus limites geográficos, ao seu “território”3 e à visão dicotômica, presente até pouco tempo, nas análises historiográficas centradas na ênfase da oposição metrópole e colônia.


			A partir da década de 1980, trabalhos pioneiros revelam a trama das relações sociais, políticas e religiosas que se constituíram entre a metrópole e a colônia brasileira e entre as colônias da América Portuguesa. Na introdução do livro O Antigo Regime nos Trópicos, os organizadores sintetizam bem essa dinâmica ao afirmar: 


			seus autores discutem e analisam o “Brasil-Colônia” enquanto parte constitutiva do império ultramarino português. Propõem-se, ainda, a compreender a sociedade colonial escravista na América enquanto uma sociedade marcada, por regras econômicas, políticas e simbólicas do Antigo regime.4


			Assim, estudar a escravidão dentro de uma perspectiva atlântica é uma necessidade. Nos últimos anos, os pesquisadores brasileiros intensificaram, consideravelmente, suas pesquisas nas bibliotecas e arquivos da Europa, África e Américas, em busca de subsídios para seus estudos. Nesse campo, temos uma dívida com Gilberto Freyre que, em Casa Grande e Senzala, realizou um ingente esforço para integrar o Brasil de modo mais orgânico à África.


			O segundo polo privilegia a construção de uma sólida historiografia regional, base de uma consistente história geral e de fecundos estudos comparativos – tradição um pouco esquecida – entre o Brasil e outros países escravistas e entre as várias regiões do país. Passa-se a valorizar a rica e diversificada documentação presente nos arquivos dos cartórios e das cúrias metropolitanas. Os historiadores, ao se debruçarem sobre a documentação primária, têm estudado uma variedade de temas: a história da família, a sexualidade, a saúde, a construção da identidade, a concepção da liberdade e a religiosidade.5


			A primeira parte de Leituras Afro-brasileiras I está organizada em torno de dois polos: o cosmopolita e o local. Ao recolocar o “tráfico atlântico no divã”, resgata a sua natureza estrutural, seja reproduzindo a força de trabalho na América, seja desempenhando um papel estrutural na África. Para Manolo Florentino, as pesquisas apontam sempre mais para “a natureza cada vez mais inextrincável do cativeiro nas duas margens do Atlântico a partir de 1500”.6 Complexidade, que exigiu tempo dos traficantes holandeses para deslindarem os mecanismos do tráfico e deu a traficantes africanos e brasileiros, que já dominavam esse negócio altamente arriscado, rendoso e especulativo, vultosos lucros. O tráfico envolvia desde milhares de pessoas pelo mundo atlântico até as populações pobres das áreas de desembarque clandestino.


			O polo local vai ao encontro do escravizado em diversas regiões do país, para estudar as relações entre senhores e escravos sem perder de vista as condições específicas da escravidão nessas regiões do Brasil. A diversidade e a multiplicidade de situações vividas pelos escravos era uma realidade inegável, como também o quanto eles permearam, com suas vidas e trabalhos, a sociedade brasileira. No entanto, o perfil do escravo no Piauí, Minas Gerais, Pernambuco, Mato Grosso e Paraná não foi muito diferente do perfil dos residentes em outras regiões do Brasil.


			

			Notas




				

					3. Peres, Marcos Flamino. Brasil transatlântico. Folha de São Paulo, Mais!, 18 de junho de 2000, p. 6. Alencastro, nessa entrevista a Peres sobre o seu livro O trato dos viventes, afirma: “Diferentemente da interpretação de Caio Prado e de outros historiadores não considero que nossa história colonial se restrinja, se confunda com o nosso território colonial” (cf. p. 6).


				


				

					4. Fragoso, João; Bicalho, Maria Fernando; Gouvêa, Maria de Fátima (orgs.). O Antigo Regime nos trópicos. A dinâmica imperial portuguesa (séculos XVI – XVIII). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001, p. 21.


				


				

					5. Russell-Wood, A. J. R. Prefácio. In: Fragoso, João Luís; et al., op. cit., p. 11-12. Para Russel-Wood: “Uma nova geração [de historiadores (as)] têm ‘espremido’ a documentação primária no desenvolvimento de estudos sobre uma variedade de temas até então nunca vislumbrados por seus compiladores originais. As atas do Senado da Câmara têm fornecido informações sobre saúde pública e estrutura de preços, registros fiscais têm sido utilizados por profissionais da história social; documentos eclesiásticos têm possibilitado uma nova compreensão sobre a história da família, seleção de cônjuges no matrimônio, comportamento sexual, pobreza e pequeno comércio; registros inquisitoriais têm favorecido a pesquisa sobre sexualidade e bruxaria; e arquivos das irmandades sobre práticas de herança, música e músicos, epidemiologia e farmacopéia”.


				


				

					6. Florentino, Manolo. Da escravidão ao cativeiro. Jornal do Brasil-Idéias, 14 de setembro de 2002, p. 4.


				








Capítulo 1


			Reavivando a memória


			 


			“É impossível compreender adequadamente


			a escravidão brasileira abstraindo a face


			africana do sistema atlântico”.


			(Manolo Florentino)7


			 


			1. De aprendizes a empresários


			Na historiografia brasileira, a colonização holandesa ocupa um lugar de destaque. Seu maior estudioso, Evaldo Cabral de Mello, publicou textos clássicos que muito influenciaram as novas gerações de historiadores.8 Pedro Puntoni vem se juntar a este grupo de especialistas com o instigante trabalho intitulado A Mísera Sorte. A Escravidão Africana no Brasil Holandês e as Guerras do Tráfico no Atlântico Sul, 1621 – 1648.9 Duas questões desafiam o autor: como os holandeses da Companhia das Índias perceberam ser a escravidão necessária para levar adiante o projeto colonizador e como aprenderam os mecanismos do tráfico de escravos. A resposta a estas questões traz no bojo as razões do sucesso e do fracasso da colonização holandesa no Brasil.


			A permanência da Holanda no centro da economia-mundo europeia exigia, a longo prazo, o controle do comércio distante da Ásia e da América. O término da Trégua dos Doze Anos entre os Países Baixos e a Espanha, em 1621, e o novo embargo espanhol (1621-1647) favoreceram a retomada do plano original de Willen Usselinex – apoiado, agora, pela “burguesia popular” –, da criação da Companhia das Índias Ocidentais (WIC), em 3 de julho de 1621.


			O conselho diretor da WIC decidiu, em outubro de 1623, pela conquista do Brasil. Jaacob Willekens, em 8 de maio de 1624, conquista a Bahia de Todos os Santos, retomada pelos ibéricos em 1625, na célebre Jornada dos Vassalos. Em março de 1630, Hendrik Cornelizoon Long, com seus sete mil homens, toma Pernambuco. Fracassadas as tentativas de retomada pela armada espanhola (1631-1635), a resistência se dá através da “guerra lenta”, na qual sobressaía a figura dos “capitães de emboscada”, mas, pouco a pouco, os portugueses perdem o domínio do interior.


			João Maurício de Nassau recebeu, com o título de Governador Geral do Brasil, a incumbência de consolidar o domínio da colônia debilitada pelas “guerras do açúcar”. Essa recuperação da economia se deu entre 1638 e 1641, no interior de uma estrutura social escravocrata, o que recolocou o problema da reposição barata e abundante da mão de obra.


			Os holandeses não podiam, todavia, entrar de imediato na prática do comércio de escravos com a África. Para tanto, tinham ainda de aprender seu funcionamento, as práticas a ele ligadas e também dominar os entrepostos de venda nas costas africanas.10


			A esse problema prático, deve-se acrescentar o de ordem moral: a discussão, iniciada já em 1599, acerca da imoralidade ou da pertinência econômica da escravidão. Comerciantes, políticos, teólogos e pastores foram envolvidos por essa discussão.


			A necessidade de estabelecer uma colônia holandesa no Brasil levou o Governo Geral do Brasil a declarar que os africanos eram “indispensáveis”, pois não era possível nada fazer sem eles. “Quaisquer escrúpulos em utilizá-los seria inútil”.11 De casuais interceptadores a comerciantes regulares, os mercadores holandeses, sob a influência da WIC, percorreram diversos caminhos nesse período.


			Os holandeses, ao cessarem o envolvimento com a escravidão no Brasil, tinham aprendido “as regras do comércio escravo, iriam então dedicar-se a ele, a serviço de quem pudesse interessar, tão logo não mais houvesse demanda em suas colônias”.12


			O autor relembra que 


			a conquista do Brasil não significou o controle imediato do sistema produtivo açucareiro. Ao se colocar a tarefa de reconstruir o sistema produtivo devastado, os holandeses deparavam-se com a necessidade de “reencaixá-lo” na dinâmica atlântica que garantia a sua reprodução e, em suma, com a necessidade de afirmar a opção pelo trabalho escravo do africano.13


			A conquista do Recife trouxe à baila uma vez mais a necessidade de escravos e de um tráfico regular. O que levou os holandeses a conquistarem os entrepostos africanos de Guiné, Jorge de Minas (1637), Angola (1648) – que Nassau considerava uma província espanhola –, São Paulo de Luanda, a ilha de São Tomé (1641) e Achim, na Costa do Ouro, em 1642.


			“A entrada dos holandeses no comércio regular de africanos fez o número de escravos transportados por seus barcos, através do Atlântico, crescer de forma considerável”,14 mas não o suficiente. A verdade é que controlar os portos não implicava, necessariamente, no controle do comércio de africanos.


			Com o correr do tempo, os mercadores holandeses atraídos pelos lucros fáceis vendiam a preços exorbitantes os escravos. Assim,


			ao problema de uma possível contenção na oferta para aumentar os preços, somava-se o fato de que, permitindo a intermediação de terceiros na compra e venda e não garantindo o crédito para tal, a Companhia inviabilizaria o prosseguimento do comércio nas bases necessárias.15


			A Companhia acabou por decretar que os escravos só deviam ser vendidos por dinheiro, o que gerou uma enorme especulação. O próprio Nassau reconhecia que esta política era nefasta. O problema dos lavradores e senhores se agravaria com a partida de Nassau, em 1644, e a queda dos preços do açúcar no mercado internacional. A guerra da Liberdade Divina, uma rebelião dos luso-brasileiros, terminou em 1654 com a capitulação holandesa. Os africanos tiveram uma participação ativa nos conflitos entre holandeses e luso-brasileiros (Henrique Dias, João de Andrade e Antônio Mendes).16


			Como explicar a derrota holandesa no Brasil e na África? Na África, a minguada população de holandeses e homens livres no território, bem como a falta de controle dos chefes locais explicam em parte. No Brasil, a perda do controle das regiões produtoras e a mentalidade puramente mercantil, que não se preocupava com a produção e a colonização (Braudel), são apontadas como as principais causas.


			Desde 1645, o tráfico de escravos com Pernambuco vinha diminuindo, obrigando a Companhia a enviar seus navios para as Antilhas, sem perder a esperança de uma retomada do mercado brasileiro, considerado sólido e garantido.


			A perda de Angola, em 1648, só agravou esse quadro, obrigando a WIC a encontrar alternativas para o tráfico. Primeiro, a ilha de Curaçao, que viria a ser nos anos 50 o seu principal entreposto, e depois São Tomé (1646-1648). “O fato é, que depois do fracasso no Brasil, a WIC se transformou numa importante empresa escravista, transportando, desde então, mais de 150.000 africanos através do Atlântico”.17


			Baseada numa rica pesquisa documental, repleta de detalhes e com uma rica iconografia, A Mísera Sorte permite matizar questões que envolvem o escravismo colonial, ao explicitar os meandros da empresa mercantil escravista, ao revelar as idiossincrasias da escravidão sob o jugo holandês e ao mergulhar na memória comum, que é dada pela arte.18


			2. Uma estranha história


			Manolo Florentino, no livro Em Costas Negras. Uma História do Tráfico Atlântico de Escravos entre a África e o Rio de Janeiro (Séculos XVIII e XIX), analisa o tráfico numa perspectiva econômica19. O tráfico estava no centro de toda a vida da colônia e dele dependia a reprodução do sistema e da hierarquia social.


			Para superar as explicações redutivas dadas pela historiografia clássica ao tráfico negreiro, resgata a estreita e orgânica ligação estabelecida através do tráfico entre a África e o Brasil, como a lógica empresarial que ligava os traficantes de almas à sociedade, à economia e ao Estado brasileiro.


			Para estudar o comércio dos africanos, escolhe a praça do Rio de Janeiro, que desde 1760 tornara-se um importante centro financeiro e econômico. O capital estabelecido na praça mercantil do Rio de Janeiro controlava o tráfico carioca, tanto montando expedições negreiras quanto adiantando recursos para outros comerciantes de alma. “Na verdade, concentração, especulação e diversificação caracterizavam o mercado da praça do Rio de Janeiro entre fins do século XVIII e a primeira parte do seguinte”.20


			Nas primeiras décadas do século XVIII, o porto carioca exercia um papel central nas importações, provendo os núcleos mais importantes de demanda por africanos do sudeste, não só por via marítima (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e São Paulo), mas também por via terrestre (Minas Gerais, Campos de Goitacases, a própria praça mercantil do Rio de Janeiro e o Vale do Paraíba). 


			Entre 1790 e 1830, a população global do sul e do sudeste passa de 750 mil para aproximadamente 2 milhões e 500 mil habitantes, o que aponta para um aumento da demanda. A demanda brasileira não se explica, apenas, pela pressão da expansão econômica, mas também pelo impacto das pressões inglesas pela abolição do tráfico atlântico21. Além da expansão econômica, um dado político refletiu no mercado de africanos entre 1826 e 1830.22 A um incremento ocorrido, em 1826, seguiu-se uma queda e um novo crescimento, a partir de 1835. Fato que demonstra ter sido o fim do tráfico, em 13 de março de 1830, um mero engodo.23


			A falta de fontes e a lacuna documental não permitem saber exatamente quantos africanos teriam desembarcado no porto do Rio de Janeiro, em resposta à demanda em expansão. Florentino, recorrendo às entradas de navios negreiros provenientes da África e às estimativas acerca do total de escravos, aportados entre 1790 e o fim do tráfico em 1830, chega ao número de 706.870.


			O exame da demografia do tráfico possibilita configurar os traços demográficos globais da população escrava do Rio de Janeiro; questionar o paradigma da leniência – caráter humanitário da escravidão colonial –; constatar ter sido a escravidão devastadora do ponto de vista demográfico e social sem reduzi-la a uma tanatocracia, e ainda ter presente que a práxis dos escravos não se reduz à negação absoluta da opressão. Questão nevrálgica para repensar estudos sobre a escravidão.


			Para alguns autores, a dinâmica populacional devastadora pode ser compreendida a partir do exame das relações escravistas. 


			Existindo a possibilidade, oferecida pelo tráfico, de substituição imediata e a baixos preços da mão-de-obra escrava, seria extremamente vantajosa a intensificação da jornada de trabalho cativo, o que teria como consequências a exacerbação dos fatores demograficamente negativos já mencionados e a diminuição do tempo de vida útil do conjunto dos escravos.24


			Só o término do tráfico, ao cessar a contínua retroalimentação e ainda encarecer o preço dos cativos, levaria os senhores brasileiros a prolongar a vida útil dos seus escravos, isto é, levar em conta a relação custo-benefício.


			Florentino relembra que a documentação cartorária revela a presença de famílias escravas tanto no campo quanto na cidade, antes mesmo da extinção do tráfico, e ainda oferece informações sobre o estado físico dos cativos: enfermidades causadas por traumas físicos, alterações comportamentais e grande número de doenças infectocontagiosas, fato certamente ligado ao tráfico, enquanto movimento migratório.


			As flutuações dos desembarques dependiam não só dos ritmos da demanda, mas também das estações do ano, isto é, das exigências maiores ou menores dos ciclos agrícolas. Na colheita e no beneficiamento, a necessidade da empresa atinge o pico produtivo. A lógica empresarial, baseada na maximização do lucro, se pautaria por cativos do sexo masculino, aptos à integração no processo produtivo.


			Para o autor, os modelos clássicos explicativos da economia colonial


			[...] chegam somente à tentativa de explicar as origens do tráfico de africanos, mas não aprofundam nas razões que teriam levado o continente negro a suprir a demanda brasileira de forma tão maciça e contínua.25


			Tais modelos reduzem o continente negro a uma simples variável passiva (um reservatório de mão de obra) no processo geral de colonização da Afro-América. A consequência ideológica desta visão manifesta-se na associação africano-selvagem, que considera o africano sempre como vítima incapaz de ter um papel na sua história. Florentino inova na análise, ao considerar que os quadros culturais e políticos das culturas africanas contribuíram para a constituição de sociedades escravistas na América.


			Uma explicação que priorize a complexidade das estruturas de produção do escravo leva em consideração: o volume físico do tráfico, o fato da propriedade escrava ser uma mercadoria socialmente barata – apesar dos custos de apresamento, transporte e a remuneração dos traficantes – e o crescimento da empresa escravista em plena crise internacional.


			Isto nos remete às características estruturais assumidas pela produção do escravo na África, que agora emergem como condições não apenas da disseminação da propriedade escrava, como também enquanto variável sine qua non para a própria viabilização da agroexportação fluminense.26


			Num negócio fundado na violência, o Estado transforma-se em pré-condição para que se dê a oferta elástica como a requerida pelas minas e agricultura brasileiras a partir do século XVIII. A análise da dinâmica interna da oferta africana desvenda a natureza estrutural do comércio negreiro, pois obriga a compreender o tráfico atlântico como um mecanismo que reproduzia a força de trabalho na América e desempenhava um papel estrutural na África.


			O tráfico atlântico passa a ser afro-americano por definição, não porque signifique uma migração forçada de africanos para a América, mas sim e principalmente porque desempenha funções estruturais nos dois continentes.27


			Entre os papéis exercidos pelo tráfico atlântico na África, temos: o reforço da diferenciação social entre as elites, comerciantes e população em geral, entre as etnias, entre Estados no interior da comunidade doméstica e o acirramento de conflitos internos pela utilização cada vez maior dos escravos oriundos da guerra, dentro do próprio continente africano.


			Para o autor, reveste-se de importância a distinção entre a produção violenta fundadora da condição do cativo e a produção social do escravo.


			Por produção social do escravo entendemos a soma dos gastos, em horas/trabalho, necessários à produção e manutenção do homem desde seu nascimento até o instante em que ele se transforma em escravo.28


			O custo social de sua produção jamais será pago. Inaugura-se, assim, a lógica da não equivalência que permeará todas as etapas do intercâmbio entre a África e a empresa escravista americana.


			A guerra, sinônimo aqui da violência fundadora do escravo, está, portanto, na base tanto da reprodução escravista na América quanto no cerne da diferenciação social e da expansão do fenômeno estatal na África.29


			Olhar o tráfico como negócio permite perguntar pelas formas específicas assumidas pela circulação do capital traficante, seja no âmbito africano ou no brasileiro. Na etapa africana de circulação do cativo, depois da obtenção de mão de obra para a utilização interna ou troca por mercadorias europeias e americanas, iniciava-se um duplo fluxo, o de exportação de escravos do interior para a costa, e o de exportação de bens euro-americanos do litoral para as savanas e áreas florestais. Fluxos complementares e inseparáveis, que supunham uma fração mercantil africana. 


			Inseridos no esquema adiantamento/endividamento, “a maior parte dos traficantes africanos era, porém, pelo menos desde inícios do séc. XVIII, totalmente dependente do capital do Rio de Janeiro”.30 As condições geográficas e os gêneros alimentícios coloniais são fatores que contribuíram para a hegemonia carioca, porém, o fundamental mesmo foi a questão do crédito.


			 O exame da inserção da comunidade mercantil do Rio de Janeiro na economia colonial esclarece não só a hegemonia, como a origem do capital brasileiro investido no tráfico. 


			[...] A comunidade mercantil do Rio de Janeiro era responsável: a) pelos navios que participavam do tráfico (enquanto proprietária ou simples locatária); 


			b) pela formação do estoque de mercadorias a serem intercambiadas nos portos africanos; 


			c) pela montagem do sistema de seguros marítimos, indispensável à operacionalização de um tipo tão arriscado de comércio.31


			Operações que não só exigiam altíssimos investimentos, como também a inserção dos traficantes no mercado internacional.


			As contas correntes entre traficantes estabelecidos no Rio e traficantes africanos na área Congo-Angola, por exemplo, confirmam a dependência e indicam a alta seletividade de um mercado fundado no mecanismo adiantamento/endividamento, “ou seja, partindo de um núcleo original, o traficante do porto carioca, a corrente se estende ao interior africano, aos mercados regionais de cativos”.32 


			O tráfico era um negócio altamente arriscado, rendoso e especulativo – a especulação desempenhava um papel estrutural – que envolvia milhares de pessoas na América, Ásia, Europa e África. “Poucos, entretanto, dominavam as condições de operacionalização do comércio negreiro, provendo-o de capital necessário e, por conseguinte, dele auferindo os maiores lucros”.33


			Para obter lucros mais altos, os traficantes comerciantes exerciam pressão para que o preço cobrado pela mercadoria fosse o mínimo possível nas diversas etapas do processo e, ainda, procuravam multiplicar o diferencial de preços através do aumento da quantidade de escravos transacionados.


			O cálculo empresarial tinha presente, ainda, o risco e buscava manter o equilíbrio, por exemplo, entre o total de cativos adquiridos e os índices de mortalidade a bordo. Convém lembrar que quanto maior a mortalidade, menor o lucro. Segundo o autor,


			[...] a chave para a compreensão da rentabilidade negreira residiria no equilíbrio entre o investimento inicial em bens para o escambo (que determinaria o volume da aquisição) e as mercadorias para o abastecimento da escravaria (que determinaria grande parte dos índices de mortalidade).34


			Na comunidade mercantil do Rio de Janeiro, os traficantes atuavam desde o século XVII – continuidade temporal –, não só na compra e venda de escravos, mas no setor de abastecimento, no setor de bens destinados ao mercado exterior e no comércio de importações internacionais.


			Florentino, para compreender a confluência entre o topo da hierarquia traficante e a elite mercantil carioca, recorre a um trabalho de João Fragoso, intitulado Homens de Grossa Aventura: Acumulação e Hierarquia na Praça Mercantil do Rio de Janeiro (1790-1830).35


			Através de uma análise exaustiva dos inventários post-mortem dos negociantes de grosso trato, Fragoso traça o perfil da hierarquia econômica da cidade do Rio de Janeiro. O comércio de homens neste mercado restrito converteu-se num importante espaço de acumulação do sudeste brasileiro. 


			Por atuarem em um mercado restrito, com poucas opções, os empresários traficantes, tal como a elite mercantil em geral, buscam investir diversificadamente não apenas para garantir segurança a suas aplicações (afinal, estamos frente a um mercado instável por definição), como também auferir as maiores taxas de lucro possíveis.36


			Se a análise dos inventários post-mortem nos oferece um retrato estático do perfil da distribuição e composição da riqueza, a análise das escrituras de compras/vendas de bens imobiliários (1798-1835) oferece-nos um retrato dinâmico da riqueza envolvida com o tráfico, possibilitando estabelecer continuidades e descontinuidades.


			O capital mercantil, profundamente inserido na lógica da economia não capitalista, escoa os lucros obtidos do tráfico no próprio tráfico e nas atividades especulativas e rentistas.


			De qualquer modo, era altamente expressiva a parcela dos valores investidos na aquisição de bens relativos ao mercado imobiliário urbano, e muito pequenas aquelas inversões direcionadas à aquisição de terras e demais bens rurais.37


			Os traficantes, além de tecerem suas “redes econômicas”, estendiam suas relações ao campo pessoal e afetivo constituindo autênticas “comunidades de traficantes”. 


			Além de investir no comércio de homens, o empresário traficante ampliava seu raio de ação e sua fortuna através de alianças matrimoniais e afetivas, numa sociedade marcada pela frágil divisão social do trabalho. Ele estava, ainda, profundamente ligado ao Estado, ocupando postos de grande destaque, a partir dos quais consolidava seu prestígio entre a alta burocracia e alcançava privilégios tais como arrematações de impostos e sesmarias.38


			Florentino, na obra Em Costas Negras, ao oferecer “subsídios confiáveis” para novos estudos sobre o tráfico – uma questão afro-brasileira –, supera os horizontes estreitos da historiografia tradicional, podendo tornar-se num referencial precioso para novos estudos.


			Importante lembrar que o texto tem uma intencionalidade definida. Florentino quer escrever uma história econômica, daí não nos depararmos explicitamente com o dilema ético que envolve toda a questão do tráfico, mas que implicitamente permeia o texto.


			A obra requer uma leitura atenta para acompanhar os meandros de um raciocínio sutil que procura reconstruir a “racionalidade econômica” daquela “estranha história de produzir, comprar e vender homens e mulheres” e torná-la mais inteligível, portanto, passível de ser melhor avaliada.


			O autor, ao examinar com serenidade um tema polêmico, cruzando suas interpretações com os dados obtidos no manejo de milhares de documentos, mostra ser possível, através de uma análise atenta e sistemática de fontes históricas, avançar na compreensão da realidade brasileira.


			3. Novos atores no mercado atlântico


			O tráfico teve um papel fundamental na formação do Brasil ou, na expressão de Luiz Felipe de Alencastro, esse “trato (comércio) de viventes (pessoas) constituiu não só a sociedade brasileira, mas a sociedade escravista sul – atlântica”.39


			Jaime Rodrigues, em O Infame Comércio,40 retoma o tema do tráfico atlântico, tema clássico da historiografia da escravidão, para estudá-lo nas suas dimensões políticas e culturais. Examina as consequências políticas da permanência do trabalho escravo e o papel desempenhado por diversos grupos sociais: “[...] até hoje praticamente excluídos das análises sobre o fim do tráfico de africanos para o Brasil”.41


			Na primeira metade do século XIX, a escravidão no Brasil passa a ser vista como contrária aos ideais civilizatórios. Ato contínuo, os africanos escravos ou libertos passam a ser responsabilizados pela corrupção dos costumes, descartados como membros do “povo brasileiro” e considerados maus trabalhadores, cujo destino deveria ser a África. Essas acusações aparecem nos debates parlamentares, já em 1826, intensificando-se nas décadas de 1830 e 1840, com o apoio das instituições científicas e dos intelectuais. 


			No entanto, é bom lembrar que os escravizados mantiveram seus valores, buscando na sua cultura e religião os recursos necessários para mantê-los vivos.


			Para os autores, tanto da primeira como da segunda metade do século XIX, a corrupção dos costumes tinha uma causa natural e uma social, mas “qualquer que fosse a origem, a barbárie do africano provocava males à sociedade. Esses males começaram a ser explicitados e detalhados com a necessidade de constituir a ‘nação brasileira’, e melhorar seu ‘povo’”.42


			Até meados do século XIX, a corrupção dos costumes estava ligada à questão da africanização – predomínio numérico dos africanos (escravos ou não) no conjunto do povo brasileiro – e a sua consequência, uma possível “haitinização”.43 O medo da africanização no Brasil aumentou, quando, por ocasião da independência brasileira, se recolocou a questão da cidadania e as formas de exercício desse direito pelos libertos. Não se pode esquecer que inúmeras revoltas pipocavam pelas províncias nesse período.44


			Não havia consenso entre deputados e memoralistas. Alguns eram favoráveis à igualdade cidadã (Venâncio Henriques – 1784-1866), outros radicalmente contra (Maciel da Costa – 1769-1833).45 Triunfou a fórmula conciliatória – de perfil racial –, proposta por Visconde de Cairú (1756-1835), que distinguia cidadania e direitos políticos. Aos libertos seria concedida a “cidadania honorífica”. Proposta conciliatória sim, cujo ônus caberia aos africanos.


			Os autores do século XIX fizeram várias propostas com relação à liberdade dos escravos e à mudança no abastecimento da mão de obra, mas acabar com o tráfico era algo remoto. O tráfico era visto como humano, legítimo, legal e a perda da liberdade como natural. Os projetos de transformação das relações escravistas, apresentados na primeira metade do século XIX, não viam no fim do tráfico o ponto de partida para acabar com a escravidão.


			Alguns fatores contribuíram, sem serem determinantes, para que a lei de 1831 fosse aprovada: a persistência do medo e a própria experiência da escravidão. A ausência de um consenso, entre os homens envolvidos na disputa, era tal que “[...] mesmo admitindo a inevitabilidade do fim do tráfico e da escravidão, procuravam mantê-los enquanto fosse possível”.46


			A historiografia credita à pressão inglesa o fim do tráfico, pressão antiga (1808), mas que não pode ser considerada como determinante histórica. O reconhecimento da independência, em 1825, preparou o tratado anglo-brasileiro, assinado e não ratificado, no qual o Brasil se comprometia a terminar o tráfico em três anos. As reações indignadas contra o tratado levaram a política institucional brasileira a empreender esforços para manter o tráfico até que condições favoráveis permitissem seu fim.47


			A conjuntura da Regência parecia favorável à proibição do tráfico, mas no chamado “período liberal”, de 1831 a 1837, não se chegou a um consenso e a questão do fim do tráfico permaneceu como tema dos debates parlamentares até meados da década de 1850.


			Para Rodrigues, o fim do tráfico ocorreu depois de 1850 e não após 1831. As motivações são várias: 


			a maior coesão de parcelas da elite política; o esgotamento do projeto de construção do mercado de mão-de-obra, baseado exclusivamente no escravo como alicerce da produção; o vínculo estreito entre “corrupção dos costumes” e escravidão; a manutenção do direito sobre a propriedade existente; a pressão inglesa e a necessidade de garantir a soberania perante ela.48
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